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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO RONDONIENSE 
DE MUNICÍPIOS - AROM 

 
CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 
 
Art. 1º - A ASSOCIAÇÃO RONDONIENSE DE MUNICÍPIOS - AROM é uma 
associação de natureza civil, de direito privado, sem fins lucrativos e sem distribuição 
de lucros ou dividendos aos associados e diretores, fundada em 05 de Julho de 1993,com 
sede na Rua Tabajara, 451, Bairro Panair, CEP 76.801-348, na cidade de Porto Velho – 
RO, constituída por Municípios rondonienses, que se rege por este Estatuto e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis, com prazo de duração indeterminado e sede 
e foro na cidade de Porto Velho- RO. 
 
Art. 2º - A AROM tem por finalidade contribuir para a solução dos problemas comuns 
aos Municípios rondonienses, pugnar pela valorização do municipalismo, convergir 
interesses, objetivando coordenar, representar e defender os direitos institucionais, 
promovendo evolução e melhoria, e representar judicial e extrajudicialmente seus 
associados, nas esferas federal e estadual. 
 
Art. 3º - A AROM observará os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da 
Moralidade, da Publicidade, da Finalidade, da Economicidade e da Eficiência.  
 
Art. 4º- O símbolo representativo da Associação Rondoniense de Municípios é 
constituído por uma logomarca nas cores azul, verde, amarela e branca, podendo ser 
alterada somente em Assembleia Geral. 
 
Art. 5º - São objetivos da AROM: 
 

I – Formular diretrizes do movimento municipalista nos âmbitos nacional 
e estadual, tendo por meta a descentralização político-administrativa da 
União e dos Estados-membros em favor dos Municípios; 
 
II – Atuar com autonomia diante de qualquer esfera governamental ou 
poder; 
 
III – Primar pela discussão de políticas de Estado, sem subserviência a 
ideologias, partidos políticos, poderes ou governos, defendendo sempre o 
respeito à autonomia dos Municípios e aos interesses da gestão municipal; 
 
IV – Prestar direta, ou indiretamente, assessoria política, técnica, 
administrativa, jurídica, especialmente nas áreas de previdência, 
agricultura, desenvolvimento social, meio ambiente, governança 
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eletrônica, comunicação, saúde, educação, desenvolvimento urbano, 
mobilidade territorial, finanças, tributário, turismo, cultura, relações 
internacionais, entre outras, sempre visando à solução das demandas dos 
Municípios; 
 
V – Ser a instância de representação formal dos seus associados, pugnando 
por seu fortalecimento como entidade de representativa dos entes 
federados Municípios no estado e no País; 
 
VI – Acompanhar as ações dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 
do Ministério Público e dos Tribunais de Contas, intervindo conforme o 
interesse dos seus associados; 
 
VII – Firmar convênios, acordos de cooperação, contratos e outros 
instrumentos congêneres com pessoas públicas ou privadas, para 
viabilizar estudos técnicos e elaboração de projetos comuns nas áreas de 
atuação da administração pública municipal; 

 
VIII – Promover intercâmbio com entidades de outros estados e países, 
objetivando o aperfeiçoamento dos ideais do municipalismo e da 
cidadania; 

  
IX – Promover o intercâmbio e a troca de experiências entre os entes 
municipais, consórcios públicos e privados e outras entidades de 
representação ou cooperação; 

 
X – Promover pesquisas e estudos sobre legislação tributária, financeira e 
fiscal e sobre leis básicas municipais que visem à uniformização e à 
eficiência da arrecadação nos Municípios; 

 
XI – Conjugar esforços para a solução de problemas socioeconômicos 
comuns aos Municípios; 

 
XII – Promover e apoiar congressos, encontros, seminários, cursos, 
conferências e outros eventos, para estudo e análise de problemas e teses 
de interesse dos Municípios; 

 
XIII – Realizar, anualmente, Encontro dos Municípios Associados de Rondônia, 
para dar andamento às propostas de interesse dos municípios, com a 
elaboração de pauta de reivindicações e de ações presenciais junto ao 
Governo Estadual e Assembleia Legislativa; 
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XIV – Desenvolver, manter e administrar sistemas informatizados de 
dados para qualificar a gestão pública municipal; 

 
XV – Instituir departamentos próprios ou terceirizar ações, com atribuições 
para organizar e desenvolver as políticas definidas nas instâncias da 
entidade, elaborar matérias mediante estudos, projetos, pareceres e 
publicações e também assessorar nas áreas jurídica, legislativa e 
institucional, além de desenvolver outras tarefas pertinentes que lhes 
sejam delegadas. 

 
XVI – Representar judicialmente todos os Municípios associados do Estado 
de Rondônia, ativa e passivamente, em ações coletivas de interesse dos 
Municípios, perante qualquer juízo, instância ou tribunal. 
 
XVII – Representar extrajudicialmente, quando se tratar de demandas 
coletivas no âmbito administrativo dos Municípios, perante a União, 
Estado, Tribunal de Contas e Ministério Público. 
 
XVIII – participar ativamente nas ações desenvolvidas, no âmbito 
nacional, pela Confederação Nacional de Municípios –CNM. 
  

CAPÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS 

 
SEÇÃO I 

Do Quadro Social 
 
Art. 6º - O quadro social da AROM é constituído exclusivamente por Municípios 
rondonienses. 
 
§ 1º. São considerados associados efetivos, todos os Municípios do Estado de Rondônia, 
representados pelos seus respectivos Prefeitos Municipais no efetivo exercício do 
mandato eletivo ou por quem o esteja substituindo na administração municipal, 
devidamente reconhecido pela Justiça Eleitoral, os quais formam a sua Assembleia 
Geral. 
 
§2º. O Município poderá associar-se mediante lei específica aprovada pelo Poder 
Legislativo Municipal e a celebração de Termo de Adesão. 
 
§3º. Os cargos da Diretoria somente serão exercidos por Prefeito Municipal ou por quem 
o esteja substituindo, devidamente reconhecido pela Justiça Eleitoral. 
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§4º. O município associado poderá excluir ou demitir-se do quadro social, quando julgar 
necessário, por meio de requerimento assinado pelo representante legal, desde que suas 
obrigações associativas estejam em dia com a AROM. 
 
§5º. O Município Associado, que estiver inadimplente, não terá direito a voto e nem ser 
votado. 

 
SEÇÃO II 

Dos Direitos e Deveres dos Associados 
 
Art. 7º - São direitos dos Municípios associados, em dia com suas contribuições: 

 
I - Participar das Assembleias Gerais da AROM, com direito a voz e voto, 
através do Prefeito Municipal ou por quem o esteja substituindo, 
devidamente reconhecido pela Justiça Eleitoral. 
 
II – Encaminhar pleitos de interesse comum aos municípios, para 
discussão e decisão de procedimentos por parte da Assembleia Geral da 
AROM, por meio de seu representante legal; 
 
III – Receber informações sobre a evolução das ações da AROM na defesa 
dos interesses do Movimento Municipalista Brasileiro via dispositivos 
eletrônicos e físicos; 
 
IV – Usufruir de todas as ferramentas criadas ou adquiridas pela AROM 
para beneficiar e facilitar as administrações municipais; 
 
V - Participar das ações promovidas pela AROM e usufruir as vantagens 
decorrentes de suas realizações e atividades técnicas. 
 
VI - Convocar os órgãos deliberativos da AROM, mediante requerimento 
assinado por 1/5(um quinto) dos associados. 
 
§ 1º. os associados somente poderão exercer o direito de usufruir dos 
benefícios disponibilizados pela AROM, se estiverem em dia com suas 
contribuições sociais à entidade; 
 
§ 2º. Ficará suspenso das atividades desenvolvidas pela entidade, o 
associado, que faltar com o cumprimento dos deveres estabelecidos nesse 
Estatuto, bem como estiver inadimplente com 03 (três) contribuições sociais; 

 
Art. 8º - São deveres dos Municípios: 
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I – Contribuir mensalmente para a manutenção da AROM, conforme 
fixado pela Assembleia Geral; 
 
II – Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; 
 
III– Cumprir as obrigações e os compromissos contraídos com a AROM; 
 
IV– Participar das mobilizações empreendidas na defesa dos interesses dos 
Municípios; 
 
V – Cooperar para a ordem, prestígio e desenvolvimento da AROM; 
 
VI – Cooperar para o crescimento, a respeitabilidade e a amplitude 
nacional e internacional do movimento municipalista brasileiro; 
 
VII – Atuar positivamente para conquistar o respeito de fato à autonomia 
do ente Público Município; 
 
VIII – Comparecer, por meio do seu prefeito, às Assembleias Gerais da 
AROM; 
 
IX - Representar a AROM, comparecendo às reuniões de conselhos, 
audiências públicas, comitês e demais fóruns para os quais forem 
designados, bem como participar da Marcha a Brasília em Defesa dos 
Municípios; 
 
X – Divulgar as ações da AROM e as conquistas do movimento 
municipalista brasileiro; 
 
XI – Atuar positivamente junto às instâncias de Poder, visando ao 
reconhecimento da importância do Movimento Municipalista Brasileiro. 
 
XII – Exercer cargos e comissões para os quais foram eleitos ou nomeados, 
salvo recusa por motivo justificado; 
 
XIII – Zelar pela conservação dos bens e dignidade da imagem da AROM; 
 
XIV – Aprovar lei específica reconhecendo e autorizando a filiação à 
Associação; 
 
XV – Estabelecer a contribuição associativa firmada com a AROM, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias com a devida previsão no orçamento, 
consoante ao disposto no art. 26 da LRF. 
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SEÇÃO III 
Das Penalidades e da Demissão 

 
Art. 9º - Aos associados, através de seu representante legal, transgredirem os 
dispositivos legais contidos neste Estatuto, o Conselho Diretor poderá, após permitido 
o direito à defesa, impor as seguintes penalidades: 

 
I – A advertência; 
 
II – A suspensão; 
 
III – A exclusão do quadro social. 
 

§1º. Será advertido o Município associado que tenha cometido as seguintes faltas: 
 
I – Tiver comportamento adverso aos interesses da entidade, 
manifestando-se publicamente, contra os fins a que se destina a 
Associação; 
 
II – Praticar atos perturbadores da ordem, dentro da sede social ou em 
evento promovido pela entidade; 
 
III – Agir de forma ofensiva para com a Associação, ou com qualquer 
membro do Conselho Diretor e Fiscal, bem como a funcionários com 
palavras ou atos.  
 

§2º. A pena de advertência será aplicada por decisão do Conselho Diretor, em caráter 
reservado, por meio de notificação expedida pelo Presidente da AROM. 
 
§ 3º. Será suspenso o Município associado que tiver cometido as seguintes infrações; 
 

I – Reincidido nas faltas previstas no § 1º. do art. 9º, do Estatuto Social, após 
advertência. 
 
II – Por inadimplência por mais de três meses consecutivos; 

 
§4º. A suspensão por 120 (cento e vinte) dias será aplicada por ato do presidente, 
aprovado pelo Conselho Diretor, e privará o município associado dos seus direitos 
contidos no art.7º inciso I, II, III e VI. 
 
§5º.  Será excluído o Município associado que tiver cometido as seguintes infrações; 
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I - Desrespeitar o Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e as 
decisões do Conselho Diretor, de acordo com a gravidade e a natureza da 
infração; 
 
II - Reincidência das infrações cometidas nas disposições legais contidas 
neste Estatuto e nas Resoluções e Deliberações regularmente tomadas pela 
Associação, depois de notificado. 
 
III - Tiver sofrido a pena de suspensão, nos termos do art. 9º do § 3º, após 
cumprir a sanção, e vier a reincidir. 

 
§6º. A exclusão será decidida pelo Conselho Diretor, cabendo recurso da decisão à 
Assembleia Geral.  
 
Art.10º - Os critérios e formalidades que estabelecerão a cada tipo de penalidade do 
caput do artigo e o grau da gravidade da transgressão praticada pelo representante do 
Município associado, serão definidos no Regimento Interno da Entidade e/ou por 
Resolução. 
 
§1º. O associado, durante o período em que estiver sendo processado para apurar a 
infração praticada pelo seu representante legal, todos os direitos previstos no estatuto 
social, serão suspensos. 

 
CAPÍTULO III 

Da Constituição dos Órgãos 
 
Art. 11º - São Órgãos de deliberação da AROM: 

 
I – Assembleia-Geral; 
 
II – Conselho Diretor; 
 
III – Conselho Fiscal. 

 
Art. 12º - Os membros eleitos ou conduzidos a compor qualquer órgão da entidade serão 
empossados mediante termo de posse e compromisso, lavrado em ata e registrado em 
cartório de registro público.  
 
Art. 13º - Nenhum membro dos órgãos acima perceberá remuneração pelo desempenho 
das respectivas funções.  

 
SEÇÃO IV 

Da Assembleia-Geral 
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Art. 14º - A Assembleia Geral, órgão deliberativo e soberano em suas decisões, é 
constituída pelos Municípios Rondonienses associados que estejam em dia com suas 
contribuições, por meio de seus Prefeitos, e pelos integrantes dos Conselhos Diretor e 
Fiscal. 
 
§1º. A Assembleia Geral reunir-se-á em primeira convocação com a presença de metade 
mais um dos seus membros e, em segunda convocação, após 30 minutos, com qualquer 
número. 
 
§2º. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se anualmente, e extraordinariamente, quando 
for necessário. 
 
§3º. As deliberações serão tomadas por maioria simples, exceto quando o Estatuto exigir 
quórum especial. 
  
Art. 15º - A Assembleia Geral reunir-se-á por convocação: 

 
I - Do Presidente, na sua falta, pelos membros da Diretoria, observada a 
ordem hierárquica estabelecida neste Estatuto; 
 
II - Por 1/5 dos associados, em dia com suas obrigações associativas. 
 

Art.16º - Compete à Assembleia Geral; 
 
I – Aprovar o Estatuto e as respectivas alterações; 
 
II - Fixar o valor da contribuição social e demais receitas previstas neste 
estatuto, podendo alterar a qualquer tempo, as condições e valores 
referentes à contribuição financeira dos Municípios à Associação e outros 
meios de arrecadação previstos no Estatuto Social; 
 
III – Apreciar o Parecer do Conselho Fiscal, demonstrativo financeiro e o 
balanço patrimonial do exercício fiscal; 
 
IV – Eleger, por votação secreta e outros meios eletrônicos, os membros 
dos Conselhos Diretor e Fiscal, ou por aclamação, se assim decidir a 
maioria absoluta dos associados; 
 
V – Dar posse aos membros eleitos; 
 
VI – Dissolver a Associação, observadas as disposições estatutárias 
específicas para o caso; 
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VII – Deliberar sobre a extinção da Associação, sua forma de liquidação, 
eleição do liquidante e destinação do patrimônio, em assembleia ordinária, 
convocada especialmente para este fim. 
 
VIII – É privativo da Assembleia Geral Ordinária, a destituição dos 
membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal. 
 
IX - Decidir sobre os casos omissos neste Estatuto. 
 
X – Apreciar os recursos relativos às penalidades impostas pelo Conselho 
Diretor; 

 
Art. 17º - A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da entidade, que será 
substituído pelo Vice-Presidente e, na falta deste, pelo Secretário Geral do Conselho 
Diretor. 
 
§1 ° O Presidente ou o seu substituto, além do voto individual, terá o voto de qualidade 
no caso de empate em votações, excetuando-se aqui as eleições para escolha de nova 
Diretoria. 
 
§2° Ao Presidente da Assembleia compete dirigir os trabalhos, conceder ou cassar a 
palavra, advertir ou fazer retirar do recinto o associado que perturbar a ordem com 
apartes impróprios ou estranhos à discussão, e, finalmente, suspender a sessão em caso 
de tumulto. 
 
§3° As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos Municípios presentes à sessão, representados por seus Prefeitos ou por quem o esteja 
substituindo, na administração municipal, reconhecido pelo Tribunal Regional eleitoral; 
 
§4° Em primeira convocação, a Assembleia instalar-se-á com a presença de metade mais 
um dos seus associados efetivos e, em segunda convocação, após 30 (minutos), com 
qualquer número, salvo quando o estatuto exigir quórum especial; 
 
§5° Cada Município tem direito a 01 (um) voto e este é exercido pelo seu Prefeito no 
pleno exercício do cargo ou por quem o esteja substituindo, na administração municipal 
reconhecido pelo Tribunal Regional eleitoral, sendo vedado o voto por procuração ou 
outra representação de qualquer espécie; 
 
§6º As atas dos trabalhos e resoluções das Assembleias gerais serão assinadas pelo 
Presidente e Secretário geral. 
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Art.18° - A convocação da Assembleia geral será feita por Edital de convocação no prazo 
mínimo de 07 (sete) dias de antecedência, através de edital publicado no Diário Oficial 
dos Municípios. 
 
§1º. Em caso de convocação de Assembleia Geral em caráter excepcional de urgência, o 
edital de convocação será publicado no prazo mínimo de 02 (dois) dias de antecedência, 
no Diário Oficial dos Municípios. 
§2º. O prazo deverá ser corrido e contado a partir do primeiro dia seguinte ao da 
publicação. 
 
Art. 19º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples, 
exceto quando versarem sobre; 

 
I - Destituição dos administradores; 
 
II - Alteração, total ou parcial, do Estatuto Social da AROM; 
 
III - Dissolução da AROM. 

 
Parágrafo Único - Nas hipóteses acima mencionadas, a deliberação da Assembleia Geral, 
ocorrerá em primeira convocação com a presença de maioria absoluta dos associados 
efetivos, em segunda convocação com a presença de 2/3 dois terços dos seus associados 
efetivos. 
 
Art. 20º - A Assembleia-Geral Ordinária reunir-se-á anualmente para as seguintes 
deliberações: 
 

I - Apreciação de Parecer do Conselho Fiscal das contas anuais prestadas 
aos associados, demonstradas pelo balanço financeiro e patrimoniais, bem 
como no relatório de gestão, a qual deverá ocorrer até a última quinzena 
do mês de março do exercício seguinte;  
 
II - Nos casos de destituição dos membros do Conselho Diretor e Fiscal; 
 
III - Dissolução da associação. 
 
IV - Eleição dos membros do Conselhos Diretor e Fiscal, que ocorrerá a 
cada três (03) anos. 
 
V - Aprovação do Regimento Interno. 
 
VI - Alteração, total ou parcial do Estatuto social da AROM; 
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Parágrafo Único – As deliberações para apreciação nos casos previstos no item II, III, V 
e VI deste caput terão quórum especial, sendo em primeira convocação com a presença 
de maioria absoluta dos associados efetivos, em segunda convocação com a presença de 
2/3 dois terços dos seus associados efetivos. 

 
Art. 21º - A Assembleia-Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que convocada para as 
seguintes deliberações: 
 

I - Para deliberar sobre os assuntos de sua competência e constantes na 
ordem do dia e sempre que os interesses sociais exigirem seu 
pronunciamento, desde que mencionados expressamente no edital de 
convocação; 
 
II - Fixação da contribuição social de cada Município à AROM, e demais 
receitas previstas no estatuto; 
 

 
Parágrafo Único - As deliberações para apreciação nos casos previstos no item II deste 
caput, terão quórum especial, sendo em primeira convocação com a presença de maioria 
absoluta dos associados efetivos, em segunda convocação com a presença de 2/3 dois 
terços dos seus associados efetivos presentes. 
 

SEÇÃO V 
Do Conselho Diretor 

 
Art.22º - O Conselho Diretor é composto pelo: 
 

I– Presidente; 

 

II – Vice-Presidente; 

 

III–Secretário Geral; 

 

IV– 1º Secretário; 

 

V– Tesoureiro; 

 

VI- 1º Tesoureiro. 

 

Art. 23º - Compete ao Conselho Diretor: 
 



 
 

Municipalismo Unido, Município Forte 

 

Rua Tabajara, 451, bairro Panair – CEP 76.801-348 – Porto Velho – Rondônia. 
Fone/Fax (69) 2182-3030 / e-mail: arom@arom.org.br / Site: www.arom.org.br 

 

I – Aprovar o planejamento orçamentário da entidade; 
 
II – Homologar a prestação de contas anual da Diretoria, após o parecer do 
Conselho Fiscal; 
 
III – Opinar sobre questões de relevante interesse dos associados, quando 
solicitado por qualquer departamento componente da entidade, por 
iniciativa do Presidente ou pela maioria dos membros da Diretoria; 
 
IV – Instituir e manter os órgãos técnicos necessários ao atendimento dos 
Munícipios associados; 
 
V- Decidir sobre recursos administrativos interpostos pelos Municípios 
associados referentes destituição ou desfiliação da entidade, com aplicação 
de penalidades previstas no Estatuto; 
 
VI – Ampliar os serviços da entidade em prol dos municípios associados; 
 
VII - Planejar o corpo técnico da AROM e suas extensões; 
 
VIII – Atender a todas as obrigações pertinentes ao cumprimento das 
finalidades da entidade; 
 
IX - Aplicar sanções às infrações cometidas pelo associado, com 
advertência, suspensão e exclusão previstos no Estatuto Social; 
 

X - Apresentar à Assembleia Geral, anualmente, as contas, balanços e 
relatório de sua gestão, após homologados pelo Conselho Fiscal; 
 
XI – Requisitar, quando necessário, informações pertinentes às finanças da 
entidade, a coordenação financeira, bem como sobre a administração da 
entidade ao diretor executivo; 
 
XII - Apreciar o planejamento anual das ações a serem desenvolvidas pelo 
corpo técnico da AROM;   
 
XIII - Convocar a Assembleia Geral, Ordinária e extraordinária, por meio 
do Presidente do Conselho ou seu substituto; 
 
XIV-Convocar e decidir data da eleição da Diretoria da AROM; 
 
XV—Aprovar e alterar regulamento de compras da entidade; 
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XVI - Autorizar a publicidade aos balancetes mensais, bem assim o balanço 
geral, periodicamente, com o demonstrativo dos resultados no site oficial 
da entidade ou Diário Oficial dos Munícipios; 
 

§1º. Os cargos do Conselho Diretor e Fiscal serão exercidos sem quaisquer remunerações, 
e serão ocupados exclusivamente por: 
 

I - Prefeitos Municipais no exercício do mandato eletivo reconhecido pela     
Justiça Eleitoral;  
 
II - Quem esteja substituindo o cargo de Prefeito, na Administração 
Municipal, devidamente reconhecido pela Justiça Eleitoral; 

 
§2º. Membro que compõe o Conselho Diretor e Fiscal da AROM, que vier a renunciar ao 
cargo de Prefeito Municipal, e ou tiver o mandato cassado por decisão judicial transitada 
em julgado ou do Legislativo, são destituídos automaticamente do cargo que exerce na 
AROM, sendo substituídos até o término do mandato, na seguinte ordem; 
  

I - Na vacância do cargo de Presidente, este será substituído pelo Vice-
Presidente; 
 
II - Na vacância do cargo de Vice-Presidente, este será substituído pelo 
Secretário Geral; 
 
III - Na vacância do cargo de Secretário geral, este será substituído pelo 1º 
Secretario; 
 
IV - Na vacância do cargo de Tesoureiro, este será substituído pelo 1º 
Tesoureiro; 
 
V - Na vacância do cargo de titular do conselho fiscal, este será substituído 
pelo 1º Suplente, e sucessivamente; 
 

§3º. A substituição prevista no §2º do caput se aplicará também, nos casos de renúncia 
ou impedimentos de ordem eleitoral do cargo de membro do Conselho Diretor e fiscal. 
 
§4º. E os cargos vagos, para os quais não haja substituição, serão supridos por eleição a 
ser realizada no âmbito do Conselho Diretor e Fiscal, no prazo de até 90 (noventa) dias, 
podendo ser prorrogados por igual período, na forma prevista deste Estatuto, para o 
término do mandato. 
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§5º. O Conselho Diretor, por maioria de seus membros, poderá atribuir verba de 
representação ao presidente em efetivo exercício do cargo, desde que não esteja no cargo 
de prefeito municipal, cujo valor deverá ser baseado na média de vencimento do cargo 
executivo municipal.  
 
§6º. Quando os membros do Conselho Diretor e Fiscal estiverem exercendo atividade 
institucional do cargo, fora do âmbito de seu município, terão direito a ressarcimento ou 
diária para deslocamento, hospedagem e alimentação. 
 
§7º. As Reuniões do Conselho Diretor ocorrerão: 
 

I - Trimestralmente, para deliberar sobre assuntos administrativos e 
financeiros da entidade, convocada por meio de Edital publicado no Diário 
Oficial dos Municípios, no prazo de 05 (cinco) dias, que antecede a reunião, 
contando a partir do dia seguinte ao da publicação. 
 
II - A qualquer tempo ou em caráter de urgência, quando se fizer 
necessário para deliberar assuntos relativos a ações municipalistas de 
competência do Conselho Diretor, convocada por meio de edital publicado 
no Diário Oficial dos Munícipios no prazo de 24h, que antecede a reunião, 
contando a partir do dia seguinte ao da publicação. 

 
Art. 24º - Os cargos do Conselho Diretor possuem as seguintes atribuições: 
 

I - Compete ao Presidente: 
 
a) Representar a AROM em Juízo e fora dele, e perante as autoridades, 
poderes públicos, pessoas ou entidades, assinar documentos, inclusive 
mandados e acordos judiciais e extrajudiciais, relativos aos atos de sua 
competência privativa, e todos os contratos, convênios, escrituras e títulos 
que forem autorizados nos termos deste Estatuto; 
 
b) Exercer todas as atividades inerentes à gestão administrativa e 

financeira da Entidade; 

 

c) Convocar e presidir as reuniões de Assembleia Geral, cumprindo e 
fazendo cumprir as suas deliberações; 
 
d) Convocar e dirigir as reuniões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho Diretor e Fiscal, por meio de edital publicado no Diário Oficial 
dos Municípios; 
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e) Representar a AROM nos encontros de entidades congêneres no País e 

no exterior; 

 

f) Representar a AROM em todos os conselhos, comitês e similares, 

instituídos por quaisquer esferas governamentais, para discutir assuntos 

de interesse dos Municípios, ou indicar representante; 

 

g) Ordenar o pagamento das contas conferidas pelo Tesoureiro e 
autorizar as despesas ordinárias do expediente; 
 
h) Assinar conjuntamente com a tesouraria da AROM os livros de caixa, 
balancetes e balanços do movimento contábil, movimentar a conta 
bancaria, assinar conjuntamente cheques, requerer extrato bancário 
detalhado, saque, efetuar transferências, aplicações, efetuar depósitos que 
se destinem ao pagamento de despesas inerentes à administração da 
AROM; 
 
i) Contratar, admitir e demitir empregados da Associação, assim como 
contratar ou nomear e exonerar Diretor Executivo, fixar os salários, 
reajustes e atribuições, bem como contratar serviços permanentes ou 
eventuais de qualquer natureza e delegar atribuições por esses contratos; 
 
j) Celebrar acordos, convênios e contratos, com entidades privadas e 
públicas, consórcios públicos, rescindindo-os nos casos de 
inadimplementos de clausula ou condição quando não satisfazerem aos 
preceitos desta entidade; 
 
k) Receber doações e contribuições, bem como realizar pagamentos em 
geral; 
 
l) Fazer aquisições de bens móveis e imóveis, nos procedimentos 

previstos no regulamento de compras da entidade e regimento interno;  

 

m) Empregar esforços para o funcionamento harmônico e eficiente de 
todos os órgãos da Associação, e exercer sua influência para dirimir as 
controvérsias que possam atingir o prestígio da entidade; 
 
n) Expedir circulares, instruções, edital, avisos, portarias e resoluções; 

 
o) Convocar a Assembleia Geral, ordinária e extraordinária, bem como 
eleição para Diretoria da AROM; 
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p) Convocar o Conselho Diretor e Fiscal na forma prevista neste estatuto; 
 
q) Apresentar ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral o relatório das 
atividades da gestão, bem como as prestações de contas e balanços; 
 
r) Responder civil, criminalmente pela administração financeira da 
AROM; 
 
s) Sustentar e defender os atos do Conselho Diretor perante a Assembleia 
Geral, e cumprir as determinações aprovadas por ela; 
 
t) Constituir e nomear procuradores nos casos em que houver 
necessidade de outorga de poderes à pessoa física ou jurídica 
especializada; 
 
u) O Presidente da entidade e o Tesoureiro, se julgar necessário, poderão 
delegar poderes a(o) Diretor(a) Executivo(a), e em conjunto ao 
Coordenador(a) Financeiro(a), por instrumento de procuração pública ou 
resolução, exercer o controle das contas bancárias da entidade junto à 
instituição bancária, bem como administrativa, passando a responder civil 
e criminalmente pela gestão administrativa-financeira da entidade. 

 
II - Compete ao Vice-Presidente: 
 
a) Substituir o Presidente em seus impedimentos e faltas, e no caso de 
renúncia, sucedê-lo definitivamente, observada, para fins de precedência, 
a ordem estabelecida na disposição estatutárias; 
 
b) Exercer as atribuições que lhe forem designadas; 
 
c) Participar dos encontros de Municípios, das Associações Estaduais e da 
Confederação Nacional de Municípios. 
 
III - Compete ao Secretário Geral 
 
a) Supervisionar os procedimentos administrativos da AROM; 
 
b) Supervisionar todas as ações relativas à transparência dos atos da 
AROM na área administrativa; 
 
c) Exercer as atribuições que lhe forem designadas; 
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d) Assinar as atas de reuniões tanto da Diretoria como da Assembleia geral 
e submete-los a aprovação; 
 
e) Substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos e faltas, e no caso de 
renúncia, sucedê-lo definitivamente, observada, para fins de precedência, 
a ordem estabelecida na disposição estatutárias. 
 
IV - Compete ao 1º Secretário: 

 
a) Substituir e suceder o Secretário-Geral, em seus impedimentos e faltas, 
e no caso de renúncia, sucedê-lo definitivamente, observada, para fins de  
precedência, a ordem estabelecida na disposição estatutárias; 
 
b) Auxiliar o Secretário geral permanentemente no desempenho de suas 
atribuições. 
 
V – Compete ao Tesoureiro: 
 
a) Zelar e manter em ordem a documentação referente à tesouraria; 
 
b) Manter atualizada a cobrança das contribuições sociais; 
 
c) Manter atualizados os registros referentes ao patrimônio da AROM; 
 
d) Supervisionar todas as ações relativas à transparência dos atos da 
AROM na área financeira; 
 
e) Ter sob sua guarda e responsabilidade e o controle da arrecadação 
pertencentes à AROM, aplicando-os de acordo com as deliberações dos 
órgãos competentes; 
 
f) Superintender todos os serviços da Tesouraria, fazendo extrair 
balancetes mensais e balanço anual, com os anexos elucidativos para 
conhecimento da Diretoria; 
 
g) Promover a arrecadação das contribuições dos sócios, donativos e outros 
rendimentos, assinando os respectivos recibos; 
 
h) Efetuar o pagamento das despesas e gastos ordinários, assim como os 
extraordinários, quando autorizados pela Diretoria, conjuntamente com o 
Presidente da AROM; 
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i) Assinar conjuntamente com o Presidente da AROM os livros de caixa, 
balancetes e balanços do movimento contábil, movimentar a conta 
bancaria, assinar conjuntamente cheques, requerer extrato bancário 
detalhado, saque, efetuar transferências, aplicações, efetuar depósitos que 
se destinem ao pagamento de despesas inerentes à administração da 
AROM; 
 
j) Apresentar à Diretoria a relação dos associados em atraso com as suas 
contribuições ou qualquer outro débito; 
 
l) Dirigir e acompanhar a contabilidade da Associação, podendo o 
Presidente acompanhar conjuntamente; 
 
m) Estabelecer o controle da receita e despesa da AROM; 
 
n) Executar as ordens do Presidente no tocante às finanças da AROM; 
 
o) Preparar os balancetes mensais e os balanços anuais, encaminhando ao 
conselho Fiscal; 
 
p) Responder civil criminalmente pela administração financeira da AROM; 
 
q) O Tesoureiro e o Presidente da entidade, se julgar necessário, poderá 
delegar poderes ao Diretor Executivo e em conjunto ao Coordenador 
Financeiro, por instrumento de procuração pública ou Resolução, exercer 
o controle das contas bancarias da entidade junto a instituição bancaria, 
bem como administrativa, passando a responder civil e criminalmente pela 
gestão administrativa-financeira da entidade. 
 
VI - Compete ao 1º Tesoureiro: 

 
a) Substituir e suceder o Tesoureiro, em seus impedimentos e faltas, e no 
caso de renúncia, sucedê-lo definitivamente, observada, para fins de 
precedência, a ordem estabelecida na disposição estatutárias; 
 
b) Auxiliar o Tesoureiro permanentemente no desempenho de suas 
atribuições. 

 
SEÇÃO VI 

Do Conselho Fiscal 
 
Art. 25º - O conselho Fiscal será composto de três representantes dos municípios 
associados titulares e mais três suplentes eleitos pelos municípios associados em 
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Assembleia geral, tendo por finalidade o controle de todos os atos relacionados com a 
gestão financeira e patrimonial da entidade; 
 
§1º. O mandato do Conselho Fiscal será igual ao do Conselho Diretor. 
 
§2º. Para cumprimento do mandato, serão escolhidos entre os membros eleitos para o 
conselho fiscal, Presidente e Vice-Presidente, o qual poderá ser escolhido no mesmo dia 
em que foram eleitos. 
 
§3º. As reuniões do Conselho Fiscal, ocorrerão semestralmente, para avaliar os relatórios 
e demonstrativos financeiros, para emissão de parecer ao final de cada exercício, a ser 
convocada por edital a ser publicado no Diário Oficial dos Municípios no prazo de 02 
(dois) dias, que antecede a reunião, contando a partir do dia seguinte ao da publicação. 
 
Art. 26º - Compete ao Conselho Fiscal: 

 
I – O controle dos registros contábeis e das aplicações dos recursos 
financeiros da AROM; 
 
II – A fiscalização das ações de preservação do patrimônio da AROM; 
 
III – O exame das atividades, convênios, acordos, contratos e ajustes 
firmados pela AROM com outras Entidades ou Órgãos; 
 
IV - A emissão de pareceres sobre as prestações de contas para serem 
submetidos à apreciação da Assembleia; 
 
V – Examinar a prestação de contas e balanços que acompanharem o 
relatório anual da Diretoria executiva, emitindo parecer que será 
submetido à assembleia Geral, após homologação do Conselho Diretor; 
 
VI – A emissão de parecer sobre quaisquer práticas financeiras ou 
contábeis, de interesse da AROM, sempre que solicitado pela Comissão 
Executiva. 
 
VII - Efetivar a fiscalização, observando-se os princípios fundamentais de 
contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade, sempre que a 
Assembleia Geral Julgar necessária; 
 
VIII - Dar publicidade, quando do encerramento do exercício fiscal, ao 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, com 
todas as certidões negativas anexas, prevendo-se ainda, a realização de 
auditorias interna e externa. 
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Parágrafo Único - Verificada qualquer irregularidade, o Conselho Fiscal, por 
deliberação unânime de seus membros, poderá cautelarmente suspender o ato lesivo e 
solicitar realização de Assembleia Geral Extraordinária para apreciação do fato. 
 
Art. 27º - O não comparecimento de membro titular do Conselho Fiscal em três 
consecutivas convocações para reunião, automaticamente culminará na sua substituição 
pelo suplente.  

 
SEÇÃO V 

Da Diretoria Executiva 
 
Art. 28º - A Diretoria Executiva tem por finalidade garantir a funcionalidade da 
entidade, fazer cumprir as decisões advindas do Conselho Diretor e Fiscal, administrar 
e zelar dos bens patrimoniais existentes, gerenciar todas as atividades executadas pelas 
coordenações, setores e departamentos da entidade para obtenção de resultados, bem 
como toda a estrutura organizacional, responsável pelo planejamento e 
desenvolvimento das atividades administrativas.  
 
Art. 29º - A Diretoria Executiva será dirigida por um Diretor Executivo, que poderá ser 
contratado e nomeado pelo Presidente do Conselho Diretor, com notória capacidade 
técnica e experiência administrativa, não tendo qualquer vínculo político-partidário. 
 
§1º. O diretor executivo será o responsável pelo planejamento, organização e direção das 
atividades deliberadas pelo Conselho Diretor, o qual irá coordenar todos os 
departamentos, setores e coordenações da entidade, conforme Regulamento Interno 
estabelecido no anexo I deste Estatuto. 
 
§2º. O diretor executivo, em conjunto ao Coordenador financeiro, poderá exercer o 
controle das contas bancárias da entidade junto à instituição bancária, bem como 
administrativa, por instrumento de procuração ou resolução delegada Presidente e 
Tesoureiro do Conselho Diretor, passando a responder civil e criminalmente pela gestão 
administrativa-financeira da entidade. 
 
Art. 30º - Compete ao Diretor Executivo da AROM, cumprir as seguintes obrigações: 
 

I - Prestar a assistência direta e imediata ao Presidente da AROM, Conselho 
Diretor e Fiscal; 
 
II - Responder solidariamente com o Presidente do Conselho Diretor da 
AROM pela administração da entidade e gerenciar todos setores que 
compõem a estrutura organizacional e funcional da entidade; 
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III - Realizar todas as atividades voltadas para a consecução de objetivos e 
metas da AROM; 
 
IV - Apresentar semestralmente, em conjunto com o Coordenador 
Financeiro e Conselho Deliberativo e Fiscal relatório prévio das contas da 
Associação, e anualmente ao Conselho Fiscal o balanço do exercício 
anterior e demonstrativo financeiro, para emissão de parecer fiscal; 
 
V - Apresentar anualmente, relatório final de todas as atividades e ações 
realizadas pelas coordenações, departamentos e setores que foram 
realizadas a assembleia geral;  
 
VI - Cuidar da economia, das finanças, do patrimônio e do 
desenvolvimento da entidade, bem como gerir o pessoal, o material, a 
ordem interna e a disciplina social; 
 
VII - Atuar de forma direta e coordenada na produção de textos técnicos, 
sistematização, consolidação e divulgação das informações produzidas 
pela AROM. 

 
SEÇÃO VI 

Da Coordenação Financeira 
 
Art.31º - A Coordenação Financeira é um órgão responsável pelo acompanhamento e 
coordenação das atividades realizadas pelos setores de finanças, contabilidade, pessoal 
e compras; 
 
§1º. A Coordenação Financeira será dirigida por um Coordenador financeiro, que 
poderá ser contratado e nomeado pelo Presidente do Conselho Diretor, para coordenar 
os Setores de Finanças, Contabilidade e Recursos Humanos, com notória capacidade 
técnica e experiência administrativa, não tendo qualquer vínculo político-partidário.  
 
§2º. O Coordenador Financeiro, em conjunto ao diretor executivo, poderá exercer o 
controle das contas bancárias da entidade junto à instituição bancária, bem como 
administrativa, por instrumento de procuração ou resolução delegado pelo Presidente e 
Tesoureiro do Conselho Diretor, passando a responder civil e criminalmente pela gestão 
administrativa-financeira da entidade. 
 
§3º Responde solidariamente com a Diretoria Executiva pelas finanças da entidade.  
 
Art.32º. Compete à Coordenação Financeira: 
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I- Executar a contabilização das operações financeiras e patrimoniais da 
AROM, mantendo em arquivo toda a documentação correspondente e 
respectivas prestações de contas decorrentes das operações internas 
praticadas sob a responsabilidade da diretoria executiva; 
 
II - Elaborar a proposta de orçamento anual e o relatório de execução 
financeira anual da associação para submeter a Diretoria Executiva, para 
apresentar ao Conselho Diretor e Fiscal; 
 
III - Gerenciar a operacionalidade aos sistemas informatizados da 
administração da AROM, pessoal e do setor de compras; 
 
IV - Apresentar semestralmente, em conjunto com o Diretor Executivo o 
relatório prévio das contas da Associação, e anualmente ao conselho fiscal 
o balanço do exercício anterior e demonstrativo financeiro, para emissão 
de parecer fiscal; 
 
V – Efetivar os salários do pessoal e do patrimônio da AROM, e estabelecer 
condições para o seu controle, conservação e reajustes em conjunto com o 
Diretor Executivo; 
 
VI - Superintender todos os serviços da tesouraria, compreendendo 
finanças, contabilidade, pessoal e compras; 
 
VII - Organizar e superintender a escritura contábil e financeira da 
entidade, encaminhando a contabilidade todos os lançamentos mensais até 
o 10º décimo dia do mês subsequente; 
 
VIII - Assinar com o Tesoureiro e o Presidente do Conselho Diretor, o 
balanço e a demonstração das contas de receita e despesa, bem como os 
balancetes mensais; 
 
IX - Prestar informações orais e escritas ao Conselho Diretor e a Diretoria 
Executiva, quando solicitado, sobre o estado financeiro da AROM, 
franqueando sempre que requisitado o acesso as contas; 
 
X - Realizar e organizar toda arrecadação das contribuições sociais e outras 
receitas previstas no estatuto social; 
 
XI - Desempenhar outras atividades compatíveis determinadas pelo 
Presidente do Conselho Diretor e a Diretoria Executiva. 

 
 



 
 

Municipalismo Unido, Município Forte 

 

Rua Tabajara, 451, bairro Panair – CEP 76.801-348 – Porto Velho – Rondônia. 
Fone/Fax (69) 2182-3030 / e-mail: arom@arom.org.br / Site: www.arom.org.br 

 

SEÇÃO VII 
Da Coordenação Jurídica 

 
Art. 33º – A Coordenação Jurídica é um órgão vinculado diretamente ao Presidente da 
AROM e à Diretoria Executiva, bem como, toda a estrutura organizacional, nos aspectos 
jurídicos. 
 
Art. 34º - Constituem-se obrigações da Coordenação Jurídica da AROM: 

 
I - Sistematizar o processo de organização jurídica da AROM; 
 
II - Realizar a assessoria jurídica em assuntos de interesse coletivo dos 
associados da AROM; 
 
III - Prestar atendimento jurídico a associados, concernente à 
administração pública; 
 
IV - Desenvolver outras atividades correlatas, desde que indicadas pela 
direção da AROM; 
 
V- Elaborar projetos de Lei, minutas de peças jurídicas, pareceres, nota 
técnica, informativo e orientação de interesse em comum aos Municípios; 
 
VI - Propor ao Presidente do Conselho Diretor e ao Diretoria Executiva, 
projetos e alterações que visem a melhoria nas atividades da coordenação 
jurídica e demais setores da entidade; 
 
VII - Prestar auxílio ao Município associado na elaboração de legislação 
municipal frente as alterações ocorridas a nível federal; 
 
VIII - Participar de eventos e congressos representando a entidade, 
quando determinado pelo Presidente da AROM e a diretoria executiva. 
 
IX - Assistir e representar juridicamente à Associação; 
 
X - Outras ações pertinentes às obrigações da Coordenação Jurídica. 
 

CAPITULO VII 
Da Estrutura Organizacional, Departamentos Técnicos e os Demais Servidores 

 
Art. 35º - A estrutura organizacional da AROM, indicando atribuições, competência e 
relação hierárquica, será definida em regimento interno da entidade, no anexo I deste 
Estatuto Social. 
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Art. 36º - Departamentos técnicos, previstos no regimento interno, são formados por 
profissionais com a finalidade de prestar atividades e assessoramento aos Municípios 
associados, nas áreas administrativas previsto no art. 5º do Estatuto Social; 
 
Art. 37º - A criação ou extinção de Departamentos Técnicos estabelecidos no Regimento 
Interno, Anexo I deste Estatuto Social, será submetida à apreciação da Assembleia Geral. 
 
Art. 38º - O quadro único de servidores instituído pela AROM, estará sob a égide do 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho, cujas atribuições e competências 
serão regidas pelo Regimento Interno no Anexo I da entidade. 
 
Parágrafo Único. Os reajustes salariais dos funcionários da AROM serão realizados no 
mês de agosto de cada exercício, mediante a aplicação do percentual correspondente à 
inflação apurada no período, medida pelo, INPC (IBGE) ou IGP-DI (FGV), IPCA, 
considerando o maior valor, objetivando recomposição salarial em razão das perdas 
inflacionárias. 
 
Art. 39º - As atividades exercidas pela Associação, em favor dos Municípios associados, 
serão limitadas a orientações preventivas e informativas. 
 
Art. 40º - Aos membros do Conselho Diretor e Fiscal e Funcionários da AROM, quando 
houver deslocamento da sede da AROM para exercer atividades em outros Municípios, 
Estados ou País, serão concedidas diárias ou ressarcimento a título de indenização para 
as despesas de alimentação, hospedagem e deslocamento, cujas regras estarão 
estabelecidas em regimento interno ou Resolução deste Estatuto. 
 

CAPITULO VII 
Do Patrimônio e Receita 

 
Art. 41º - O Patrimônio da AROM é constituído por: 
 

I- Dos bens móveis e imóveis, títulos e rendas, haveres e ações que lhe 
sejam doados, ou que a entidade adquira no exercício regular de suas 
atividades; 
 
II- Rendimentos de capitais e operações de crédito; 
 
III- Fundos sociais. 

 
Art. 42º - Serão consideradas despesa da AROM: 
 

I- Pagamento de salários de funcionários e respectivas obrigações sociais; 



 
 

Municipalismo Unido, Município Forte 

 

Rua Tabajara, 451, bairro Panair – CEP 76.801-348 – Porto Velho – Rondônia. 
Fone/Fax (69) 2182-3030 / e-mail: arom@arom.org.br / Site: www.arom.org.br 

 

 
II- Aquisições de materiais permanentes, de expediente e bens de 
consumo;  
 
III- Gastos com prestadores de serviços e assessoramento técnico; 
  
IV- Custeio deslocamentos de dirigentes e técnicos para exercício de 
atuações institucionais; 
 
V- Gastos com promoção de eventos, cursos, capacitações, seminário, 
congresso;  
 
VI- Outros gastos necessários para o funcionamento da Associação e para 
atividades correlatas a finalidade da instituição. 

 
Art. 43º - As Receitas da AROM serão originadas pela: 
 

I- Contribuições associativas definidas pela Assembleia-Geral; 
 
II- Doações, contribuições ou legados de pessoas naturais ou jurídicas 
de direito público ou privado; 

 
III- Auxílio ou subvenções de entidades públicas ou privadas; 

 
IV- Contribuições extraordinárias e complementares; 

 
V- Recursos consignados em orçamento municipal, estadual e federal; 

 
VI- Recursos provenientes de congressos, seminários, eventos, cursos e 
ações desenvolvidas pela Entidade; 

 
VII- Termo de Cooperação e/ou Convênio celebrado; 

 
VIII- Outros rendimentos eventuais. 

 
§1º O valor da contribuição social será definido por Assembleia Geral, cuja tabela será 
publicada no Diário Oficial dos Municípios, através de Resolução expedida pelo 
Presidente da AROM; 
 
§2º O valor da contribuição social será corrigido anualmente pelo índice de IGPM ou 
outro índice de correção que vier a substitui-lo, automaticamente, mediante Resolução 
expedida até 30 junho de cada exercício, passando a vigorar a correção a partir de 01 
janeiro do ano subsequente. 
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§3º As contribuições associativas de que trata o caput do artigo deverão ser recolhidas 
até o primeiro dia útil do mês subsequente ao vencido, ficando o agente financeiro 
recebedor mediante autorização do representante legal dos Municípios, a proceder a 
respectiva e necessária retenção em suas contas bancarias, levando-as para crédito da 
AROM. 
 
§4º Nos casos de inadimplência, a partir de 03 (três) meses poderá o Município 
associado, mediante solicitação ao Conselho Diretor, requerer o parcelamento do débito. 
 
§5º Havendo a necessidade de atividade específica e pontual requisitada pelo Município 
associado, e que a entidade tenha que dispor de profissionais que não tenha em seu 
quadro funcional, será cobrado uma contribuição complementar, cujo valor será 
atribuído pelo Conselho Diretor. 
 
Art. 44º - O Conselho Diretor ficará encarregado de elaborar o orçamento anual para o 
próximo exercício. 
 
Parágrafo único - O Conselho Diretor da AROM, ao final de cada exercício social, irá 
apreciar as demonstrações financeiras com registro da situação do patrimônio da AROM 
e as movimentações ocorridas no exercício. 
 
Art. 45º - Em caso de extinção da AROM será deliberada em Assembleia Geral pelo voto 
de 2/3 (dois terços) dos associados. 
 
§1º. O patrimônio da AROM reverterá em benefício aos municípios associados e em dia 
com suas obrigações estatutárias, em conformidade com o que deliberar a Assembleia-
Geral ou poderá ser revertido em poder outra pessoa jurídica sem fins lucrativos nos 
termos da Lei nº 9.790/99, preferencialmente, que tenha o mesmo objeto da entidade 
extinta. 
 
Art. 46º - Os Municípios associados respondem pelas obrigações assumidas pela AROM, 
incluindo a obrigatoriedade de chamada de capital para fazer frente às necessidades 
eventuais que possam ser necessárias. 
 

CAPÍTULO IX 
Do Sistema Eleitoral 

 
SEÇÃO I 

Da Eleição da Diretoria da AROM 
 
Art. 47º - O mandato dos membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal será de 
três anos, sendo possível a reeleição uma única vez. 
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Parágrafo único –Terminarão o mandato como Membro do Conselho Diretor e Fiscal 
nos seguintes casos: 
 

I- Membro que não tiver sido reeleito ao cargo de Prefeito municipal; 
 
II- Prefeito reeleito, e que se encontra em final de mandato do cargo de 
Prefeito Municipal; 

 
Art. 48º - Os cargos dos Conselhos Diretor e Fiscal serão eleitos pela Assembleia-Geral, 
especialmente convocada para este fim, por meio de Edital de Convocação publicado no 
Diário Oficial dos Municípios, dirigida aos Municípios associados aptos a votarem. 
 
§1º. São elegíveis para composição dos órgãos da entidade, os Prefeitos Municipais como 
representantes legais dos Municípios associados ou seus substituídos definitivos, 
devidamente reconhecidos pela justiça eleitoral, e que estejam quites com as suas 
contribuições. 
 
§ 2º. A eleição será realizada em até 15 (quinze) dias anteriores ao encerramento do 
mandato do Conselho Diretor e Fiscal da AROM, podendo ser de forma presencial ou 
com a utilização de meios eletrônicos.  
 
§ 3º. O Regimento Interno disporá sobre as demais condições e exigências da 
candidatura e do processo eleitoral. 
 

SEÇÃO II 
Do Edital de Convocação Eleitoral 

 
Art.49º - O Edital de convocação para a Eleição, será publicado com 10 (dez) dias de 
antecedência ao pleito. 
 
§1º. Conta-se o prazo do edital de convocação, no dia seguinte após publicado no Diário 
Oficial dos Municípios, independentemente do dia, ser ou não ser útil. 
 
§2º. Constarão no edital de convocação, data da eleição, prazo para inscrição das 
candidaturas, local onde serão realizadas as eleições, e a composição da comissão 
eleitoral. 
 
§3º. A comissão eleitoral, publicará o regulamento eleitoral no prazo de até 10 (dez) dias 
anterior as eleições, no Diário Oficial dos Munícipios, independentemente do dia, ser ou 
não ser útil. 
 

SEÇÃO III 
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Da Comissão Eleitoral 
 
Art. 50º. A comissão Eleitoral, será composta por 02 (dois) Prefeitos(as) e por 03 (três) 
técnicos da AROM, indicados pelo Conselho Diretor, e nomeados através de Resolução 
para conduzir todo o processo eleitoral da AROM, desde o início com elaboração do 
regulamento eleitoral até o término da eleição com o resultado. 
 
§1º. Todo regramento normativo, estará contido no Regulamento eleitoral confeccionado 
pela comissão eleitoral que será apreciado pela coordenação jurídica da entidade, 
publicado em até 10 (dez) dias no Diário Oficial dos Municípios, anterior à eleição. 

 
§2º. Será elaborado por meio de Resolução, a nomeação de Comissão de Julgamento dos 
casos omissos e impugnações do pleito eleitoral, sendo composta por 02 (dois) técnicos 
e a coordenadora Jurídica. 
 
§3º. A Resolução estabelecida no caput deste artigo, deverá ter a previsibilidade de os 
Prefeitos Municipais indicados para composição do processo eleitoral, participarem de 
forma opinativa e assinarem em conjunto os documentos que vierem a ser necessários. 
 
§4º. O Prefeito(a) que participar do processo eleitoral estabelecido no caput deste artigo, 
estará impedido de compor quaisquer chapas estabelecidas no art. nº 51.  

 
SEÇÃO IV 

Do Registro da Chapa 
 
Art. 51º. As chapas que concorrerão aos cargos eletivos do Conselho Diretor e Fiscal 
conforme previsão do art. nº 22 e art. nº 25 deste Estatuto Social serão consideradas 
registradas, se apresentadas à Comissão Eleitoral até 48 horas anteriores à abertura da 
Assembleia-Geral de eleição, devendo ser compostas por representantes legais dos 
Municípios associados ou seus substitutos definitivos, devidamente reconhecidos pela 
Justiça Eleitoral, e que estejam quites com as suas contribuições. 
 
§1º. Os concorrentes não poderão integrar mais de uma chapa, sob pena de anular a 
inscrição da chapa que tiver sido realizada o registro por último. 
 
§2º. Os candidatos deverão obrigatoriamente ser Prefeito Municipal, e o Município 
deverá comprovar estar associado à AROM há mais de 06 (seis) meses anterior ao pleito, 
bem como esteja em dia com as suas obrigações contributivas, e estar em pleno exercício 
dos direitos conferidos estatutariamente. 
 
Art. 52º - A critério do Presidente do Conselho Diretor, poderá ocorrer uma cerimônia 
solene de posse dos eleitos.  
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Art. 53º - As diretrizes básicas para a realização do processo eleitoral serão definidas no 
Regulamento Eleitoral, elaborado pela comissão eleitoral nomeada para tal atribuição. 
 

SEÇÃO V 
Das Eleições Complementares da Diretoria 

 
Art. 54º As eleições complementares para o preenchimento de cargos vagos, ocorrerão 
quando não houver mais substituições a serem feitas, conforme previsto no art.23, cuja 
eleição se dará em reunião da Diretoria, especialmente convocada para esse fim e nela 
votarão apenas os integrantes do Conselho Diretor e Conselho Fiscal. 
 
§1º. Os cargos vagos serão preenchidos devendo ser compostos por representantes legais 
dos Municípios associados ou seus substituídos definitivos, devidamente reconhecidos 
pela Justiça Eleitoral, e que estejam quites com as suas contribuições, até o término do 
mandato da Diretoria da AROM em exercício. 
 
§2º. A eleição complementar será convocada em até 90 (noventa) dias após a confirmação 
da vacância do cargo, cujo processo eleitoral se dará nos mesmos moldes procedimentais 
disposto no Estatuto Social, podendo ser prorrogados por igual período, na forma 
prevista deste Estatuto, para o término do mandato. 
 
§3º. Os eleitos para os cargos vagos, cumpriram suas obrigações até o término do 
mandato vigente. 
 
§4º. As diretrizes básicas para a realização do processo eleitoral serão definidas no 
Regulamento Eleitoral, elaborado pela comissão eleitoral nomeada para tal atribuição. 
 

CAPITULO VII 
Disposições Finais 

 
Art. 55º - O mandato dos membros integrantes dos órgãos da AROM será de 3 (três) 
anos. 
 
Art. 56º - A denominada Diretoria da AROM é composta por Conselho Diretor e 
Conselho Fiscal. 
 
Art. 57º - É vedado à AROM envolver-se em assuntos que não estejam de acordo com 
seus objetivos, especialmente, de natureza político-partidária ou religiosa. 
 
Art. 58º - Salvo para deliberar sobre a extinção da AROM, em todos os demais assuntos, 
a Assembleia-Geral poderá reunir-se de forma presencial ou não, utilizando-se, nesta 
hipótese, a votação por meio eletrônico. 
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Art. 59º - O exercício financeiro da AROM será de 1º (primeiro) de janeiro a 31 (trinta e 
um) de dezembro de cada ano. 
 
Art. 60º - A AROM poderá abrir escritórios regionais nos municípios associados, desde 
que tenham orçamento financeiro e seja aprovado pela Assembleia Geral. 
 
Art. 61º - O poder Legislativo Municipal, poderá através de lei específica fazer adesão 
ao Diário Oficial dos Munícipios, cuja contribuição será atribuída pelo Conselho Diretor 
por Resolução expedida pelo Presidente da AROM. 
 
Art. 62º - Qualquer alteração estatutária, parcial ou total, o Presidente deverá submeter 
a apreciação do Conselho Diretor, e posteriormente a aprovação da Assembleia Geral, 
que será convocada, sendo em primeira convocação com a presença de maioria absoluta 
dos associados efetivos, em segunda convocação com a presença de 2/3 dois terços dos 
seus associados efetivos. 
 
Parágrafo Único – A votação se dará de forma presencial. 
 
Art.63º - Os Membros do Conselho Diretor e Fiscal, respondem solidariamente pelas 
obrigações assumidas durante a administração que resultarem em atos de improbidade 
ou falta de prestação de contas. 
 
Art. 64º - O relatório das atividades realizadas pela entidade deverá, anualmente, ser 
dado transparência aos seus associados. 
 
Art. 65º - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia-Geral. 
 
Art. 66º - O presente Estatuto começa a vigorar a partir da sua aprovação. 
 

 
Porto Velho 19 de novembro de 2018 
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